    


O MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DA EDUCAÇÃO








 Vera Lúcia Acayaba de Toledo

1. Conceito de Ministério Público. 2. Intervenção do                                                                   Ministério Público na Educação. 3. Atuação da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de São Bernardo do Campo no enfrentamento à violência escolar. 4. Conclusão.
1.    CONCEITO DE MINISTÉRIO PÚBLICO



O Ministério Público brasileiro muito evoluiu, começou como defensor do rei, passou a defensor do Estado, depois a defensor da sociedade, e após a vigência da Constituição Federal de 1.988, passou a ser defensor de uma sociedade democrática.




É instituição estatal dotada de autonomia e independência funcional, sem qualquer subordinação aos Poderes Legislativo, Executivo ou Judiciário.




A Carta Magna, em seu artigo 127, incumbiu-se de conceituar o Ministério Público, conforme a seguir se demonstra:




          Art. 127. O  Ministério  Público  é   instituição   permanente,



         e essencial à função  jurisdicional   do  Estado,   incumbindo-




        lhe  a  defesa  da  ordem jurídica,  do  regime  democrático  e


                   dos  interesses sociais e individuais indisponíveis.




Por instituição permanente entende-se que o Ministério Público deve sempre existir, como corolário da democracia.  Isso significa ser o Ministério Público inerente ao Estado Democrático de Direito em que vivemos, dele não podendo se separar.




Quando o texto constitucional determina que o Ministério Público é essencial à função jurisdicional do Estado, refere-se à sua imprescindibilidade nos processos onde predomina o interesse público.



Ao preconizar a Lei Maior que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, quer dizer que deve sempre zelar pelo efetivo respeito ao ordenamento jurídico, dentro da esfera de atuação que a Constituição Federal lhe confere.




A Constituição Federal atrelou, ainda, a função do Ministério Público à defesa do regime democrático.  Assim, o Ministério Público ora fiscaliza o processo eleitoral, ora defende a representatividade popular, bem como o exercício dos direitos políticos.




O Ministério Público também atua na tutela dos interesses sociais, ou seja, na tutela dos direitos difusos e coletivos, sendo estes todos os ligados à coletividade, bem como na defesa dos interesses individuais, desde que indisponíveis, que são os direitos essenciais da personalidade, também chamados fundamentais, absolutos, personalíssimos, pois inerentes da pessoa humana, sendo o direito à vida, o direito à liberdade, o direito à honra, o direito à integridade física e psíquica, o direito ao estado civil, o direito ao nome, o direito à igualdade perante a lei, o direito à intimidade, o direito aos alimentos, dentre outros.




A educação é direito social fundamental consagrado pelo artigo 6º da Constituição Federal de 1.988, a seguir mencionado, e, portanto, o Ministério Público deve atuar na sua defesa.




Art. 6º.  São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho,   

a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a                                      proteção  à   maternidade  e   à  infância,   a   assistência  aos desamparados, na forma desta Constituição.





2.    INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA         

                                               EDUCAÇÃO




Os objetivos da educação encontram-se descritos no artigo 205 da Constituição Federal, reproduzidos pelo artigo 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente: o pleno desenvolvimento da pessoa humana, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




E a educação de crianças e adolescentes deve observar o Princípio da Prioridade Absoluta instituído pelo artigo 227 da Carta Magna e reafirmado pelo artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme a seguir se demonstra:




Art. 227. É  dever da família,  da sociedade e do Estado asse-




gurar  à criança e ao  adolescente, com  absoluta  prioridade,




o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer,




à   profissionalização, à  cultura, à  dignidade, ao  respeito,  à 




liberdade   e   à  convivência   familiar  e   comunitária,  além
 



 de colocá-los  a   salvo    de   toda    forma   de    negligência,





 discriminacão, exploração, violência, crueldade e opressão.


                                              Art. 4º.  É  dever da  família, da comunidade, da sociedade em                                                                   





geral e do Poder Público assegurar,com absoluta prioridade,





a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-





tacão, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 





à dignidade, ao respeito, à liberdade e à conveniência fami –





liar e comunitária.





Parágrafo único.  A garantia de prioridade compreende:

a) primazia   de  receber  proteção  e   socorro  em  qualquer  

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos  serviços  públicos  e  ou

de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas 

sociais públicas;

d) destinação privilegiada de  recursos  públicos  nas  áreas

relacionadas com a proteção à infância e juventude.



Neste contexto, a intervenção ministerial está longe de se limitar à utilização da via jurisdicional, considerando a morosidade no trâmite dos processos judiciais e a resposta não esperada em muitos casos, ou então a atuar somente em  algumas ações específicas, como por exemplo, em relação a uma ou outra criança ou adolescente sem vaga em escola, sem medicamento necessário, ou estando em outra situação de risco, sob pena de não se efetivarem os objetivos consignados na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 




A atividade do Ministério Público no cumprimento de sua missão constitucional é bem mais abrangente, como por exemplo, na área dos interesses difusos e coletivos, ao cobrar ações do Poder Público, da família e da sociedade, auxiliando no desenvolvimento de políticas públicas educacionais e exigindo suas implementações, atuando na defesa da melhoria da qualidade do ensino, do acesso à escola (vagas), a permanência na escola (combate à evasão escolar), fazendo a fiscalização dos orçamentos públicos destinados à educação e a correspondente aplicação das verbas públicas.



Para alcançar estes objetivos, o Ministério Público pode celebrar termo de ajustamento de conduta em inquérito civil, quanto a direito transindividual lesado ou ameaçado de lesão, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, de acordo com o § 6º do artigo 5º da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública). Após a sua formalização, o compromisso de ajustamento deve ser encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público para homologação.



Assim também realizar audiências públicas, propiciando debates com a sociedade civil, principalmente em relação a questões polêmicas e complexas relacionadas à proteção dos direitos e garantias das crianças e adolescentes pertinentes à educação, nos termos do artigo 27, “caput” e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e Lei nº 9.784/99, o que, inclusive, propicia a aproximação do Ministério Público com a comunidade escolar.



Importante também a atuação na promoção de recomendações ministeriais, dirigidas a órgãos e entidades, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito, a teor do artigo 27, “caput” e parágrafo único, inciso IV, parte final, da Lei Federal nº 8.625/93.



Acresce-se ademais, que na área da educação, bastante válidas e eficazes as ações sugeridas pelo Ministério Público com base nas percepções dos Promotores de Justiça, que funcionam como sensores capilares dos problemas mais graves que afligem as crianças e adolescentes e atuam como agentes mobilizadores, articuladores, incentivadores do trabalho em parceria, priorizando diálogos e acordos.




A celeridade na resposta desta atuação traz resultados mais exitosos, garantindo o resguardo dos Princípios da Proteção Integral e da Prioridade Absoluta preconizados na Carta Magna e no Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. ATUAÇÃO  DA  PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA  DA

INFÂNCIA  E  JUVENTUDE  DE  SÃO   BERNARDO DO CAMPO NO ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA ESCOLAR.




Em agosto de 2.007, a Promotoria da Infância efetuou análise da situação das escolas públicas de São Bernardo do Campo, e constatou a existência de número excessivo de alunos que praticavam atos infracionais de pequeno potencial ofensivo nos estabelecimentos de ensino, muitos com reincidência, revelando menor eficácia das medidas socioeducativas em meio aberto, bem como a inocuidade do grande número de Boletins de Ocorrência lavrados nas Delegacias.



Por outro lado, constatou o Ministério Público a grande angústia dos educadores em se sentirem desamparados para enfrentarem a questão referente ao tema da violência, que na verdade é de responsabilidade do Estado, da família e da sociedade, nos moldes do artigo 205 da Magna Carta.



Esta Promotora de Justiça, atenta à gravidade do problema, buscou auxílio de profissionais da saúde (psiquiatras, psicólogos e terapeutas), de profissionais da assistência social, de profissionais da educação, de técnicos da Fundação Criança, de Conselheiros Tutelares, bem como do Juiz da Vara da Infância e Juventude desta comarca e do Setor Técnico do Juízo, que sugeriram a necessidade de um trabalho direcionado à busca das causas que dão origem à prática da conduta infracional, tratando e acompanhando o aluno com um olhar diferenciado para as diversas variáveis que interferem no ambiente familiar e escolar.




Assim, concluiu-se que era importante indagar sempre: por que o aluno está praticando uma conduta infracional ?  Qual o motivo que o fez agir desta forma ? Há questões envolvendo situações de vulnerabilidade da família, de violência doméstica ou sexual, dificuldades de ordem psicológica ou psiquiátrica ?  O aluno está sendo vítima de bullying ? É portador de transtorno do déficit de atenção (hiperatividade) ? Tem dificuldade de aprendizagem ?  Há outras causas ? 



Diante desta reflexão, e ante os dados apresentados pela Diretoria de Ensino, Secretaria Municipal de Educação, Fundação Criança, Conselho Tutelar e Polícias Civil e Militar quanto aos registros destas práticas nas escolas públicas, foi instaurado Inquérito Civil, que viabilizou a apresentação deste Programa pela Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, sugerindo fosse analisado por todos os Parceiros.  Em reunião posterior, o Programa foi aceito e aperfeiçoado pelos Parceiros, iniciando-se a sua execução em agosto de 2.007, com previsão de término em dezembro de 2.011, tendo como objetivo principal a redução da prática de atos infracionais por alunos nas escolas públicas, no mínimo em 40% em relação à situação anterior.



Todos os trabalhos desenvolvidos, como política de enfrentamento à violência escolar, visam à articulação concreta e efetiva da rede de proteção da infância e juventude na cidade de São Bernardo do Campo, sua adequação e aprimoramento na prestação dos serviços, bem como incluir a instituição escola e os profissionais de educação nesta rede. 



Buscamos, de um lado, um trabalho de prevenção, evitando que estes alunos sejam no futuro autores de atos infracionais mais graves, implementando-se a cultura de inclusão e apurando as causas da prática infracional para o adequado tratamento do aluno; e de outro, como conseqüência daquele, o resgate do respeito e autoridade em relação aos profissionais de educação, além do fortalecimento das políticas sociais básicas.



Anteriormente ao início deste Programa (agosto de 2.007), os atores do Sistema de Garantia da Criança e do Adolescente atuavam mais de modo setorial do que propriamente em rede.



O êxito do Programa, em relação às ações até então realizadas, consubstanciou-se exatamente na voluntariedade e compromisso de todos os Parceiros, no diálogo e na construção coletiva de um caminho para a implementação de uma cultura de paz nas escolas sem necessidade da utilização da via judicial.




4.    CONCLUSÃO



Diante do exposto, fica clara a constatação de que o Ministério Público da Infância e Juventude deve empregar cada vez mais meios não judiciais para enfrentar o tema da violência no âmbito escolar.
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